PARECER Nº 619, DE 2005 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 138/2003

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI



De autoria do Nobre Deputado Roberto Felício, prevê, o presente projeto, a instituição do programa “Paz na Escola”, de Ação Interdisciplinar e de Participação Comunitária para Prevenção e Controle da Violência nas Escolas da Rede Pública de Ensino do Estado de São Paulo.



A propositura tramita em Regime Ordinário, integrando a pauta nos dias 13 a 17/10/2003, correspondentes à 120ª a 124ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos, nos termos do previsto no artigo 148, parágrafo único, item 3 da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa.



De acordo com o que determina o artigo 31, § 1º, do mesmo diplioma, foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, tendo recebido parecer contrário, sob o fundamento de que a matéria seria de competência do Executivo.



Por discordar, data vênia, do parecer, solicitamos vista para que pudéssemos emitir voto em separado, atendo-nos à análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, o que passar-se-á a fazer, após breves considerações acerca do tema:



O Programa Paz na Escola, conforme vislumbrado no presente projeto de lei visa combater a violência de maneira mais sólida e eficaz, isto é, com a prevenção a partir da disseminação de informação.



Os objetivos do Programa conforme descrito no projeto visam alcançar os anseios de toda a comunidade escolar e de toda a sociedade. A cidadania só pode ser exercida se conhecida por todos em sua plenitude.



Destaque-se o Programa prevê a criação de Conselhor formados por membros das mais diversas entidades privadas e órgãos públicos, conciliando e somando experiências em prol do fim da violência nas escolas, destacando que o projeto também amplia o conceito de violência como toda forma que de prejuízo à integridade moral, psicológica, ética, profissional ou física dos membros da comunidade escolar.



No que tange à constitucionalidade, o projeto está em conformidade com o ordenamento jurídico brasileiro. De acordo com o artigo 24 da Carta Paulista, inexiste qualquer impedimento para a iniciativa que aqui se analisa, que também encontra guarida no artigo 24, inciso IX da Constituição da República.



O artigo 24 da Carta Bandeirante estabelece competências privativas, exceto pelos temas lá arrolados, não se pode falar em ilegitimidade para a propositura de leis.



A seu turno, o artigo 24 da Constituição da República fixa as competências concorrentes e entre elas, educação, cultura, ensino e desporto.



Entendemos não tratar-se de matéria reservada à iniciativa do Exmo. Sr. Governador do Estado, não subsumindo-se, o caso presente, na hipótese do artigo 61, II, “b” da Constituição Federal.



O mencionado dispositivo trata das leis de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, em especial, leis que disponham sobre a organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.



Data máxima vênia, o programa “Paz na Escola” nada tem a ver com organização administrativa, visto que não pretende alterar a estrutura organizacional da Administração, mas sim, implementar programa dentro da própria estrutura existente, contando, ainda, com a participação de membros da sociedade civil. Da mesma maneira, não visa a criação de serviço público visto que as características inerentes ao serviço público estão ausente no projeto em questão. Considerar o presente projeto como matéria de competência exclusiva do Sr. Governador é tolher a competência legislativa desta Casa.



O projeto em tela não cuida de organização administrativa do Estado, mas sim programa vinculado à Secretaria da Educação, com objetivos claros que não se confundem com a matéria de competência privativa do Exmo. Sr. Governador do Estado.



Por fim, cumpre destacar que o programa visa o atendimento das finalidades da Educação descritas no artigo 237 da Carta Paulista, especialmente nos incisos I, II, IV e V.



Assim, nos aspectos que nos competem analisar, o projeto reúne condições para sua aprovação.

a) Mauro Menuchi  - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Mauro Menuchi favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/12/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – VANDERLEI SIRAQUE – MAURO MENUCHI – BALEIA ROSSI – JOSÉ BITTENCOURT

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º  DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De autoria do Deputado Roberto Felício, o Projeto de lei nº 1038, de 2003, tem o escopo de instituir o Programa “ Paz na Escola”, de Ação Interdisciplinar e de Participação Comunitária para Prevenção e Controle da Violência  nas escolas da rede pública de ensino do Estado.

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 120ª a 124ª Sessões Ordinárias de 13 a 17/10/03, tendo recebido uma  emenda, obedecendo assim, o disposto no  artigo 148, item 3, parágrafo único, do Regimento Interno Consolidado.

Cabe-nos nesta oportunidade examinar o projeto, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1º, do Regimento Interno desta Casa, ou seja quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

                 Verifica-se inicialmente que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência do Executivo, uma vez que  dispõe sobre a estrutura organizacional de órgãos que integram aquele Poder, versando sobre matéria de caráter administrativo, além de adentrar na esfera de competência exclusiva do Governador, ferindo assim, o disposto no artigo 47, incisos II, XIV, da Constituição Estadual.

                              Devemos ressaltar que o artigo 61, § 1º, inciso II , letra “e”, da Constituição Federal, com  a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 12 de setembro de 2001, reserva ao Chefe do Poder Executivo a competência para dispor sobre  a organização e o funcionamento da Administração.

          Lembramos também que o Supremo Tribunal Federal  entende que as regras do processo legislativo federal, incluindo as que versem sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-Membros.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 1038, de 2003. 

a)  ELI CORRÊA FILHO

